Comarca da Capital – Regional de Jacarepaguá – 1ª Vara Cível
Juiz: Oscar Lattuca
Processo nº 0015706-11.2011.8.19.0203
Trata-se de ação de embargos de devedor proposta por Le Gurme Restaurante e Pizzaria Ltda em face de ASS - Instalações Elétricas, ambas devidamente qualificadas, objetivando a Embargante em seu pedido: a declaração de garantia do Juízo dos bens descritos a fls. 07, item 01; a extinção do processo de execução, com a consequente declaração de penhora insubsistente (sic); a condenação da Embargada ao pagamento das verbas de sucumbência e nas penas de litigante de má-fé. Como causa de pedir alegou a Embargante que nos autos da ação de execução em apenso a Embargada requereu a penhora no valor de R$ 5.750 (cinco mil setecentos e cinquenta reais), sucede que esta situação incide em óbice legal, materializado na nulidade da penhora que justifica o acolhimento dos presentes embargos (sic), ressaltando que entre as partes vigia um contrato de prestação de serviços, porém, a Embargada não adimpliu com sua obrigação, uma vez que não efetuou as instalações nos moldes do contrato, portanto, a Embargante vislumbrou não ser exigível a obrigação incorporada nos cheques constantes dos autos, que a Embargada pretende executar. Deste modo, não restou alternativa senão, o ajuizamento da presente ação. Petição da Embargante de fls. 13, juntando documentos de fls. 14/18. Impugnação da Embargada de fls. 21/24, aduzindo que pela simples leitura da petição inicial, evidencia que a mesma não possui qualquer consistência jurídica que possa ilidir a pretensão da Embargante, ademais, entre outras aberrações jurídicas o pedido é totalmente omisso, obscuro e confuso que trazem prejuízo à defesa, sendo certo que os presentes embargos são temerários e evidenciam verdadeira litigância de má-fé, sujeitos às penalidades previstas no art. 18 do CPC. Aduziu ainda em sua defesa que a petição inicial nos autos da ação de execução em apenso é por demais objetiva, precisa, clara, contém causa de pedir, pedido, valor e memória de cálculo, tudo de acordo com a lei processual. Assim sendo, requer a Embargada que os presentes embargos sejam rejeitados (sic), com a condenação da Embargante nas penas de litigante de má-fé. Petição da Embargada de fls. 26 e da Embargante de fls. 27, pugnando pelo julgamento antecipado da lide. É o relatório. Decido. Os fatos estão devidamente demonstrados, não havendo a respeito deles qualquer controvérsia. A questão versa unicamente sobre matéria de direito, razão pela qual passo a julgar antecipadamente o feito, na forma do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Almeja a Embargante a declaração de garantia do Juízo dos bens descritos a fls. 07, item 01; a extinção do processo de execução, com a consequente declaração de penhora insubsistente (sic); a condenação da Embargada ao pagamento das verbas de sucumbência e nas penas de litigante de má-fé. A Embargada alegou em sua defesa que pela simples leitura da petição inicial, evidencia que a mesma não possui qualquer consistência jurídica que possa ilidir a pretensão da Embargante, ademais, entre outras aberrações jurídicas o pedido é totalmente omisso, obscuro e confuso que trazem prejuízo à defesa, sendo certo que os presentes embargos são temerários e evidenciam verdadeira litigância de má-fé, sujeitos às penalidades previstas no art. 18 do CPC. Apreciando as explanações as partes e com fundamento na prova documental constante dos autos em apenso, entende este Magistrado que ação de execução em apenso deverá ser extinta diante da ausência de título executivo, pois as xerocópias dos cheques de fls. 06 e 07 não são hábeis a ensejar o ajuizamento da ação. Por se tratar de matéria de ordem pública, podendo ser conhecida de ofício, antes de um simples entendimento doutrinário, o pleito da Exeqüente vem fulcrado na norma contida no art. 618, Inciso I, do Código de Processo Civil. ´ ´Não se revestindo o título de liquidez, certeza e exigibilidade, condições basilares exigidas no processo de execução, constitui-se em nulidade, como vício fundamental; podendo a parte argüi-la, independentemente de embargos de devedor, assim como pode e cumpre ao juiz declarar, de ofício, a inexistência desses pressupostos formais contemplados na lei processual civil´ (RSTJ 40/447, RJ 205/81). ´... Sua argüição não requer segurança do juízo, nem exige a apresentação de Embargos à execução´. (STJ-RT 671/187). Desta forma, verifica-se no caso presente a inexistência de uma das condições necessárias para o legítimo exercício do direito de ação, qual seja, falta de utilidade do provimento pleiteado, impondo-se, portanto, o reconhecimento da carência acionária, e a subseqüente extinção do processo sem exame de mérito, eis que a juntada da via original do título executivo extrajudicial é requisito essencial à formação e validade do processo de execução, e visa assegurar a autenticidade da cártula apresentada, como também afastar a hipótese de circulação do título. Por outra vertente, a petição inicial nos autos da ação de execução em apenso é inepta pelo fato de não ser juridicamente possível em sede de execução, a cumulação com pedido de dano moral. Assim sendo, embora os argumentos da Embargante não sirvam para elidir a pretensão da Embargada, tal fato não impede que este Magistrado profira sentença nos presentes autos extinguindo o processo de execução em apenso. Rejeito os requerimentos da Embargante e da Embargada de aplicação da pena de litigante de má-fé, na medida em que ambas exerceram regularmente o direito de ação, garantido em sede constitucional (art. 5º, inciso XXXV da CF), sem terem praticado qualquer conduta que se amoldasse nos incisos do art. 17 do CPC. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido na forma do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil, para DECLARAR a nulidade da ação de execução em apenso. CONDENAR a Embargada ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que, na forma do § 4º do art. 20 do CPC fixo em R$ 600,00 (seiscentos reais). Após o transito em julgado certifique a presente sentença nos autos em apenso. P.R.I.
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